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DECRETO No- 8.679, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016

Altera o Decreto nº 8.276, de 27 de junho de 2014, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Fun-
ções Gratificadas da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE, e remaneja cargos em comissão.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, da Superintendência de Desenvolvimento do
Nordeste - SUDENE para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
os seguintes cargos em comissão do Grupo - Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - um DAS 102.3;

II - um DAS 101.2;

III - um DAS 102.2;

IV - dois DAS 101.1; e

V - quatro DAS 102.1.

Art. 2º O Anexo II ao Decreto nº 8.276, de 27 de junho de 2014, passa a vigorar na forma do
Anexo II a este Decreto.

Art. 3º Os ocupantes dos cargos em comissão remanejados por força deste Decreto consideram-
se automaticamente exonerados.

Art. 4º O Superintendente da SUDENE fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de
trinta dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos
em comissão e das funções de confiança a que se refere o Anexo II, que indicará, inclusive, o número
de cargos e funções vagos, suas denominações e seus níveis.

Art. 5º O Superintendente da SUDENE deverá editar regimento interno para detalhar as
unidades administrativas integrantes da Estrutura Regimental da Autarquia, suas competências e as
atribuições de seus dirigentes, no prazo de noventa dias, contado da data de entrada em vigor deste
Decreto.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor vinte e um dias após a data de sua publicação.

Brasília, 22 de fevereiro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.

DILMA ROUSSEFF
Valdir Moysés Simão
Gilberto Magalhães Occhi

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO A SUDENE P/ A SEGES/MP

QTDE. VALOR TOTAL
101.2 1,27 1 1,27
101.1 1,00 2 2,00

102.3 2,10 1 2,10
102.2 1,27 1 1,27
102.1 1,00 4 4,00

TO TA L 9 10,64

ANEXO II

(Anexo II ao Decreto nº 8.276, de 27 de junho de 2014)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DA SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE:

UNIDADE CARGO/ DENOMINAÇÃO DAS/FG
FUNÇÃO CARGO/FUNÇÃO

1 Superintendente 101.6
1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente Técnico 102.1

GABINETE 1 Chefe 101.4
Serviço 1 Chefe 101.1

1 Assistente Técnico 102.1
1 FG-1
1 FG-2

Assessoria 1 Chefe de Assessoria 101.3
1 Assistente Técnico 102.1
2 FG-1

COORDENAÇÃO-GERAL DE GES-
TÃO INSTITUCIONAL

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1
2 FG-1

OUVIDORIA 1 Ouvidor 101.3

1 FG-2

PROCURADORIA FEDERAL ESPE-
CIALIZADA

1 Procurador-Chefe 101.4

1 FG-1
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1

A U D I TO R I A - G E R A L 1 Auditor-Chefe 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 FG-1

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 1 Diretor 101.5
Divisão 1 Assistente Técnico 102.1

1 FG-1

Coordenação-Geral de Tecnologia da
Informação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
Serviço 1 Chefe 101.1

3 FG-2
2 FG-1

Coordenação-Geral de Gestão de Pes-
soas

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2
2 FG-2
1 FG-1

Coordenação-Geral de Logística, Ad-
ministração e Finanças

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

3 FG-2
2 FG-1

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO
E ARTICULAÇÃO DE POLÍTICAS

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1
1 FG-1

Coordenação-Geral de Estudos e Pes-
quisas, Avaliação, Tecnologia e Inova-
ção

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
1 FG-1

Coordenação-Geral de Cooperação e
Articulação de Políticas

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 FG-1

Coordenação-Geral de Promoção do
Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 FG-1

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUN-
DOS, INCENTIVOS, E DE ATRA-
ÇÃO DE INVESTIMENTOS

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1
1 FG-1

Coordenação-Geral de Fundos de De-
senvolvimento e Financiamento

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente 102.2
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 FG-1

Coordenação-Geral de Incentivos e
Benefícios Fiscais e Financeiros

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 FG-1

Escritório de Representação em Brasí-
lia-DF

1 Chefe de Escritório 101.4

1 Assistente 102.2
1 FG-1
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS DA SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

101.6 6,27 1 6,27 1 6,27
101.5 5,04 3 15,12 3 15,12
101.4 3,84 13 49,92 13 49,92
101.3 2,10 19 39,90 19 39,90
101.2 1,27 4 5,08 3 3,81
101.1 1,00 5 5,00 3 3,00

102.4 3,84 1 3,84 1 3,84
102.3 2,10 3 6,30 2 4,20
102.2 1,27 7 8,89 6 7,62
102.1 1,00 14 14,00 10 10,00

SUBTOTAL 1 70 154,32 61 143,68
FG-1 0,20 21 4,20 21 4,20
FG-2 0,15 10 1,50 10 1,50

SUBTOTAL 2 31 5,70 31 5,70
TO TA L 101 160,02 92 149,38

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 46, de 22 de fevereiro de 2016. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5452.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 19 de fevereiro de 2016

Entidade: AR CONPEJ
CNPJ: 05.506.344/0001-90
Processo Nº: 00100.000042/2016-98

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 05/08), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da AR CONPEJ operacionalmente vinculada à AC VA-
LID RFB, com fulcro no item 2.2.3.1.2 do DOC ICP 03, versão 4.9,
de 2015. Encaminhe-se o processo à Diretoria de Auditoria, Fis-
calização e Normalização

MAURÍCIO AUGUSTO COELHO
Substituto

SECRETARIA DE GOVERNO
SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 115, de 19 de fevereiro de 2016, publicada no
DOU de nº 34, Seção 1, página 1, de 22 de fevereiro de 2016,
acrescentar o inciso VII ao Art. 1º, com a seguinte redação:

"...............................................................................................

VII - Secretaria de Controle Interno
................................................................................................"

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

ACÓRDÃO No- 1 2 - 2 0 1 6 - A N TA Q

Processo: 50301.002693/2013-81
Parte: POSIDÔNIA SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA (12.303.730/0001-40)

Ementa:
Trata o presente Acórdão do exame de pedido de

reconsideração interposto pela empresa Posidonia Serviços
Marítimos Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 12.303.730/0001-
40, em face de decisão proferida pela Diretoria Colegiada em
sua 369ª Reunião Ordinária, realizada em 11 de setembro de
2014, de que trata a Notificação nº 66/2014-ANTAQ, de 15 de
setembro de 2014, assim consubstanciada: a) aplicação de
penalidade de multa pecuniária no valor total de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), pela prática das infrações capituladas
nos incisos III e IV do art. 21 da norma aprovada pela
Resolução nº 2.510-ANTAQ, de 19 de junho de 2012 e b)
fixação do prazo de 60 (sessenta) dias para comprovação da
efetiva realização de operação comercial na navegação de
cabotagem e de apoio marítimo, sob pena de cassação do
instrumento autorizativo.

Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na con-

formidade dos votos objeto da Ata da 397ª Reunião Ordinária da
Diretoria Colegiada, realizada em 21 de janeiro de 2016, o Diretor
Relator, Mário Povia, votou como segue:

"por conhecer o pedido de reconsideração interposto
pela empresa Posidonia Serviços Marítimos Ltda., dada a sua
regularidade e tempestividade, para, no mérito, dar-lhe pro-
vimento parcial, eis que comprovada a detenção das condições
essenciais para manutenção de sua outorga na navegação de
apoio marítimo, ficando mantida a aplicação da penalidade de
multa pecuniária no montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), pela prática das infrações capituladas nos incisos III e
IV do art. 21 da norma aprovada pela Resolução nº 2.510-
ANTAQ, de 19 de junho de 2012, bem como, a fixação do

prazo de 60 (sessenta) dias para comprovação da realização de
operação comercial na navegação de cabotagem, sob pena de
cassação do instrumento autorizativo."

O Diretor Adalberto Tokarski, então, apresentou o seguinte
voto-vista:

"1. por conhecer o pedido de reconsideração interposto pela
empresa Posidonia Serviços Marítimos Ltda., dada a sua regularidade
e tempestividade, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, eis que
comprovou que detém as condições essenciais para manutenção de
sua outorga na navegação de apoio marítimo, ficando mantida a
aplicação da penalidade de multa pecuniária no montante de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), pela prática das infrações capituladas
nos incisos III e IV do art. 21 da norma aprovada pela Resolução nº
2.510-ANTAQ/2012; 2. pela fixação do prazo de 60 (sessenta) dias
para comprovação da realização de operação comercial na navegação
de cabotagem, sob pena de abertura de processo sancionador com a
finalidade de apurar a perda das condições indispensáveis à ma-
nutenção da outorga de cabotagem e aplicação de cassação do ins-
trumento autorizativo; e 3. para que a Superintendência de Fisca-
lização e Coordenação das Unidades Regionais - SFC, desta Agência,
certifique-se de que o processo a ser aberto em virtude da presente
deliberação guarda ou não conexão ou continência com outros pro-
cessos em andamento na ANTAQ, nos quais a empresa Posidonia
Serviços Marítimos Ltda. figure como interessada, nos termos dos
dispositivos contidos no artigo 6º e seu parágrafo único, ambos da
norma aprovada pela Resolução nº 2.900, de 14 de maio de 2013."

O Diretor Fernando Fonseca acompanhou na íntegra, ver-
balmente, o voto proferido pelo Diretor, Relator, Mário Povia.

Assim, acordam os Diretores da Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários - ANTAQ, com base no art. 67, da Lei nº
10.233/2001, em fazer prevalecer o entendimento expresso no voto-
relator, acompanhado pelo Diretor Fernando Fonseca.

Participaram da reunião o Diretor-Geral, Relator, Mário Po-
via, o Diretor Fernando José de Pádua Costa Fonseca, o Diretor Adal-
berto Tokarski, a Procuradora-Chefe Substituta, Natália Hallit Moysés
e a Secretária-Geral Substituta, Aline Andrade Nacácio da Silva.

Brasília, 19 de fevereiro de 2016.

MÁRIO POVIA
Diretor-Geral

Relator

FERNANDO JOSÉ DE PÁDUA COSTA FONSECA
Diretor

ADALBERTO TOKARSKI
Diretor

ACÓRDÃO No- 1 8 - 2 0 1 6 - A N TA Q

Processo: 50302.001885/2013-61
Parte: SLB LTDA (00.688.635/0001-23)

Ementa:
Trata o presente Acórdão do exame de Processo Adminis-

trativo Contencioso - PAC instaurado em desfavor da empresa SLB
Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.688.635/0001-23, visando a
apuração do suposto cometimento das infrações identificadas no âm-
bito do procedimento de fiscalização correspondente ao processo nº
50302.000965/2013-07.

Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na con-

formidade dos votos objeto da Ata da 398ª Reunião Ordinária da
Diretoria Colegiada - ROD, realizada em 3 de fevereiro de 2016, o
Diretor Relator, Fernando Fonseca, votou como segue:

"a) Pelo arquivamento dos presentes autos, sem aplicação de
qualquer penalidade em desfavor da empresa SLB Ltda, (...), vez que
não foi constatada nenhuma irregularidade frente ao disposto na
alínea "a", do inciso II, do art. 17, e nos incisos III e V, do art. 21,
todos da norma aprovada pela Resolução nº 2.510-ANTAQ, de 19 de
junho de 2012, ora vigente; e b) Por cientificar a empresa SLB Ltda
acerca da presente deliberação."

O Diretor Mário Povia, então, verbalmente divergiu do voto
proferido pelo Diretor Relator, por entender ter restado configurada a
prática da infração tipificada no inciso III, do art. 21, da norma
aprovada pela Resolução nº 2.510-ANTAQ, pugnando pela aplicação
da penalidade de advertência.

O Diretor Adalberto Tokarski, verbalmente, acompanhou na
íntegra, o voto proferido pelo Diretor Relator.

Assim, acordam os Diretores da Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários - ANTAQ, com base no art. 67, da Lei nº
10.233/2001, em fazer prevalecer o entendimento expresso no voto
proferido pelo Diretor, Relator, Fernando Fonseca, acompanhado pelo
Diretor Adalberto Tokarski, ficando vencido o Diretor Mário Povia.

Participaram da reunião o Diretor-Geral, Mário Povia, o Di-
retor, Relator, Fernando José de Pádua Costa Fonseca, o Diretor Adal-
berto Tokarski, a Procuradora-Chefe Substituta, Natália Hallit Moysés
e a Secretária-Geral Substituta, Aline Andrade Nacácio da Silva.

Brasília, 19 de fevereiro de 2016.

MÁRIO POVIA
Diretor-Geral

FERNANDO JOSÉ DE PÁDUA COSTA FONSECA
Diretor-Relator

ADALBERTO TOKARSKI
Diretor

ACÓRDÃO No- 2 3 - 2 0 1 6 - A N TA Q

Processo: 50300.000425/2015-13
Parte: MAURICIO RODRIGUES LIBARDI

Ementa:
Trata o presente Acórdão do exame de pedido de revisão

interposto pelo servidor Maurício Rodrigues Libardi, matrícula SIA-
PE nº 1544934, em face de decisão proferida pela Diretoria Colegiada
que, por ocasião de sua 391ª Reunião Ordinária, realizada em 23 de
setembro de 2015, indeferiu o recurso administrativo interposto pelo
servidor em comento, determinando a cobrança imediata, nos termos
do art. 46 da Lei n° 8.112/1990, do valor de R$ 13.135,55 (treze mil,
cento e trinta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos), referente à
inscrição financiada pela ANTAQ no curso de MBA em Regulação
de Serviços Públicos, em razão de sua reprovação no curso em co-
mento, nos termos do Acórdão nº 97-2015-ANTAQ.

Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na con-

formidade do voto objeto da Ata da 399a Reunião Ordinária da
Diretoria Colegiada, realizada em 17 de fevereiro de 2016, acordam
os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - AN-
TAQ, pelo acolhimento do pedido de revisão interposto pelo servidor
Maurício Rodrigues Libardi, Analista Administrativo, lotado na Uni-
dade Regional de Florianópolis - UREFL, para, no mérito, deferi-lo,
suspendendo a cobrança imediata do valor referente à inscrição fi-
nanciada pela ANTAQ no curso de MBA em Regulação de Serviços
Públicos, condicionada à assinatura de novo Termo de Compromisso
e Responsabilidade para Pós-Graduação e à conclusão com apro-
veitamento do curso MBA em Administração Pública, com início
previsto no mês de abril de 2016. Participaram da reunião o Diretor-
Geral, Mário Povia, o Diretor Fernando José de Pádua Costa Fonseca,
o Diretor, Relator, Adalberto Tokarski, a Procuradora-Chefe Subs-
tituta, Natália Hallit Moyses, e o Secretário-Geral, Joelson Neves
Miranda.

Brasília, 19 de fevereiro de 2016.

MÁRIO POVIA
Diretor-Geral

FERNANDO JOSÉ DE PÁDUA COSTA FONSECA
Diretor

ADALBERTO TOKARSKI
Diretor-Relator

RETIFICAÇÃO

No Acórdão n° 14-2016-ANTAQ, publicado no DOU de 17
de fevereiro de 2016, Seção 01, pág. 04, onde se lê: "...Resolução nº
4.199-ANTAQ, de 24 de junho de 2015..." leia-se: "...Resolução nº
4.168-ANTAQ, de 12 de junho de 2015...".

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGAS

PORTARIA No- 1, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGAS SUBSTITU-
TO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUA-
VIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida
pelo § 1º do art. 5º, c/c o disposto no inciso V do art. 51, ambos do
Regimento Interno, com base no disposto na Norma para Homo-
logação de Acordo para Troca de Espaços no Transporte Marítimo
Internacional, aprovada pela Resolução nº 194-ANTAQ, de 16 de
fevereiro de 2004, considerando o que consta no processo nº
50300.001421/2016-17, resolve:

Art. 1° Homologar o Acordo Operacional para Troca de Espaços
firmado entre as empresas de navegação Aliança Navegação e Logística
Ltda e a Hamburg Südamerikanische Dampfschifffahrts Gesellschaft KG.
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